
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CONVNIO N° O ^ /2018-TJPE

CONVÉNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E, DE OUTRO LADO,
COOPERATIVA DE CRÉDITO VALE DO SÃO FRANCISCO - SICREDI VALE
DO SÃO FRANCISCO, CREDENCIADO NO SISTEMA DE CONTROLE DE
CONSIGNAÇÕES - TJPECONSIG, PARA CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE
PAGAMENTO DA AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS EM GERAL
CONCEDIDOS A SERVIDORES E MAGISTRADOS

0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede a Praça da República,
s/n°, Santo António, Recife/PE, CEP 50.010.240, inscrito no CNPJ sob o n°
11.431.327/0001-34, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Adalberto
de Oliveira Melo, portador do RG n° 880925 - SSP/PE e do CPF n° 051.466.234-49, e na sua
ausência e impedimentos legais, ora pelo primeiro Vice-Presidente, Desembargador Cândido
José da Fonte Saraiva de Moraes, portador do RG n° 880.463 - SSP/PE e do CPF/MF
n° 103.955.474-15, ora pelo segundo Vice-Presidente, Desembargador Antenor Cardoso
Soares Júnior, portador do RG n° 886348 - SSP/PE e do CPF n° 102.032.144-04, e a
COOPERATIVA DE CRÉDITO VALE DO SÃO FRANCISCO - SICREDI VALE DO SÃO
FRANCISCO, instituição financeira de direito privado, CNPJ/MF n° 04.237.413/0001-45, com
sede na Rua Presidente Dutra, 61, Centro, Petrolina, CEP n° 56.304-230, doravante
denominada INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato representada pelo seu Presidente
BENEDITO SÁVIO DE LIMA E SILVA, CPF n° 303.088..444-91, ajustam entre si a celebração
do presente acordo para consignação em folha de pagamento da amortização de
empréstimos em geral, concedidos a servidores e magistrados, sujeito às normas da
Instrução Normativa n° 003 de 29/02/2008 e alterações posteriores, e, no que couber, da
Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES .

Para efeito deste convénio, entende-se por:
1 - Consignante: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco;
II - Consignatária: Cooperativa de Crédito Vale do São Francisco - SICREDI Vale do São
Francisco;
III - Consignados: magistrados e servidores, ativos e inativos, do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco.
IV - Margem consignável: valor máximo da soma mensal das consignações atribuído a cada
consignado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objetivo regulamentar a consignação em folha de
pagamento, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, dos empréstimos
concedidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA aos servidores e magistrados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONSIGNAÇÃO

3.1. Os empréstimos serão realizados por meio de contratos individuais, cuja amortização
será averbada mensalmente em folha de pagamento, mediante solicitação do consignado,
pelo prazo definido por livre negociação entre o consignado e a consignatária, respeitados
os limites estabelecidos no art. 3° da Instrução de Normativa n° 003 de 29/02/2008 e
alterações posteriores.
3.2. Os valores consignados em folha de pagamento serão creditados pelo consignante em
favor da consignatária até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao do pagamento feito
ao servidor/magistrado.
3.3. Os custos operacionais tidos com as consignações serão indeniza os pela instituição
financeira consignatária, no valor de R$ 2,00 (dois reais), por ínha impressa no
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demonstrativo de pagamento de cada consignado, o qual poderá ser reajustado por decisão
da presidência do TRIBUNAL, nos termos do art. 11 da Instrução Normativa n° 003 de
29/02/2008 e alterações posteriores.
3.4. O TRIBUNAL não será co-responsável pelo pagamento dos empréstimos concedidos aos
servidores/magistrados, mas responderá sempre, como devedor principal e solidário,
perante a instituição financeira consignatária, por valores a ela devidos, em razão de
contratações por ele confirmadas na forma deste convénio, que deixarem, por sua falha ou
culpa, de serem retidos ou repassados.
3.5. Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo foi
descontado do CONSIGNADO e não foi repassado pelo TRIBUNAL à instituição financeira
consignatária, fica ela proibida de .incluir o nome do consignado em qualquer cadastro de
inadimplentes.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXTINÇÃO DA CONSIGNAÇÃO

4.1. A consignação em folha de pagamento será extinta:
I - por interesse público ou conveniência administrativa do consignante;
II - pelo recolhimento em favor da consignatária de todas as parcelas contratadas;
III - a pedido da consignatária,
IV - a pedido do consignado, mediante requerimento devidamente instruído com
documentos capazes de comprovar a quitação ou inexistência do débito.
4.2. Nas hipóteses dos incisos III e IV desta cláusula, o cancelamento dos descontos dar-se-
á no mês do pedido, se protocolado no órgão competente da Secretaria de Gestão de
Pessoas do TRIBUNAL, até o primeiro dia útil de cada mês, ou, no mês subsequente, se
protocolado após esse prazo.
4.3. Ao TRIBUNAL não cabe assumir quaisquer ónus decorrentes da extinção da
consignação em folha de pagamento.

CLÁUSULA QUINTA- DAS RESPONSABILIDADES

5.1. Os CONVENENTES se comprometem, a cumprir fielmente os precisos termos deste
instrumento a fim de que se processe em suas características e condições.
5.2. Para a consecução das ações objeto deste instrumento, caberá aos CONVENENTES as
seguintes atribuições:

I-DOTJPE
a) fornecer um código específico à consignatária para fins de credencia mento no sistema
TJPE-CONSIG;
b) manter rígido controle de segurança das senhas de acesso ao TJPE-CONSIG;
c) prestar ao servidor/magistrado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal
do primeiro, as informações necessárias para a contratação da operação de crédito;
d) averbar as consignações em folha de pagamento mediante solicitação do consignado,
durante o prazo definido por livre negociação entre o consignado e a consignatária,
respeitados os limites estabelecidos no art. 3° da Instrução de Normativa n°003 de
29/02/2008 e alterações posteriores;
e) creditar em favor da consignatária os valores consignados em folha de pagamento, até o
5° (quinto) dia útil após a data de pagamento ao mutuário servidor/magistrado, de sua
remuneração/subsídio mensal. Este repasse deverá ser efetuado no seguinte domicílio
bancário; Agência ; conta n°
O fazer a retenção, no ato do repasse dos valores consignados em folha de pagamento, do
valor de R$ 2,00 (dois reais), por linha impressa no demonstrativo de pagamento de cada
consignado, a título de indenização pelos custos operacionais tidos com as consignações,
conforme disposto no subitem 3.3 da cláusula terceira deste instrumento;
g) informar, no demonstrativo de rendimentos do servidor/magistrado, de forma
discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréfetimo;
h) informar à instituição financeira consignatária sobre concessão d®^ licença sem
vencimentos dos magistrados e servidores consignados, cabendo a ela <;stÍpiDar no contrato
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individual firmado com cada consignado, os procedimentos a serem adotados para
liquidação do empréstimo.

II - DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

a) disponibilizar ao consignante, a qualquer tempo, cópia autenticada do contrato de
empréstimo sob consignação assinado pelo consignado.
b) indenizar o TRIBUNAL dos custos operacionais tidos com as consignações;
c) fazer constar em seus contratos, seguro referente à liquidação total das parcelas
vincendas do empréstimo concedido ao consignado, no caso de seu falecimento;
d) dar baixa às consignações extintas mediante pagamento, em, no máximo, 48 horas;
e) informar os dados do seu representante para fins de gerenciamento junto ao TJPE, todas
as vezes que houver alteração do mesmo, independente do motivo;
O manter, durante toda a execução do convénio, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para o seu credenciamento
perante o TJPE-CONSIG, exigidas no art 5° da Instrução Normativa n° 003 de 29/02/2008 e
alterações posteriores;
g) não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas através do TJPE-
CONSIG colocadas à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário dos consignados.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO

As partes designarão gestores para acompanhar, gerenciar e administrar a execução do
presente acordo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Este Convénio terá eficácia a partir da data de sua assinatura e vigência de 60 (sessenta)
meses, podendo ser prorrogado, mediante a celebração do Termo Aditivo respectivo, por
conveniência das partes.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

Sempre que necessário, as cláusulas deste convénio, à exceção da que trata do seu
objetivo, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo próprio,
celebrado entre os partícipes, passando esse termo a fazer parte integrante deste
instrumento, como um todo, único e indivisível.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Cada partícipe emitirá as normas suplementares que se fizerem necessárias ao
cumprimento do presente acordo.
9.2. Todos os avisos, comunicações e notificações inerentes a este Acordo serão feitos por
escrito.
9.3. Os casos omissos, as dúvidas ou quaisquer divergências decorrentes da execução deste
convénio serão dirimidos pelos partícipes, por meio de consultas e mútuo entendimento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Aplicam-se à execução deste Acordo a Instrução Normativa n° 003, de 29 de fevereiro de
2008, e alterações posteriores, Instrução Normativa n° 10 de 24 de julho de 2008, Instrução
Normativa n° 5, de 6 de abril de 2009, Instrução Normativa n° 07, de 27 de abril de 2009,
Instrução Normativa N° 09, de 06 de maio de 2009, Instrução Normativa N° 22, de 10 de
setembro de 2009, e, no que couber, a Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
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A publicação do extrato do presente instrumento no Diário de Justiça Eletrônico será
providenciada pelo TRIBUNAL, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este acordo poderá ser rescindido denunciado por qualquer dos partícipes em razão do
descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim, pela
superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente
inexequível, ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia, por escrito, da
parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90(noventa) dias, ficando os
partícipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas, em especial, pela
averbação dos saldos devedores em aberto, respeitados os prazos dos contratos de
empréstimo objeto deste instrumento até a sua liquidação total.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste convénio deverão ser resolvidos
mediante conciliação entre os partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência,
consignando prazo para resposta, e para todos aqueles que não puderem ser resolvidos
desta forma, fica eleito o foro do Recife, capital do Estado de Pernambuco, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e conveniados, firmam o presente instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, para os mesmos efeitos legais, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelos convenentes, e pelas testemunhas abaixo firmadas.

Recife, de 2018.
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COOPERATIv^7i&ireTOdHTO VALE DO SÃO FRANCISCO - SICREDI VALE DO SÃO
FRANCISCO

TESTEMUNHAS:,
1. V
(norfie/CPF)
2.
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CADASTRO DO REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO JUNTO AO TJPECONSIG
INSTITUIÇÃO: COOPERATIVA DE CREDITO VALE DO SÃO FRANCISCO - SICREDI

VALE DO SÃO FRANCISCO , « k r ^ l \ ft
i. NOME: fr*V)EfrYTo 5SVO\ \3V l*VAfr fc biU "

FONE:

FAX:

E-MAIL: ^n

O

FONE: ^t Q

FAX:

E-MAIL: .cjàasoavi — v^o-r^y^o jvr^ç^^ Al..
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